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Verde em Portugal, que remete para
a origem histórica do seu país a fim
de relembrar a necessidade de pensar
nas causas dos imigrantes cabo-
-verdianos como sendo causas portu-
guesas. O pedido de responsabilidade
do embaixador pretende sublinhar a
complexidade das implicações da
questão da integração dos imigrantes
vindos de Cabo Verde. Resta saber se
também se pode falar (e como?) de
uma responsabilidade de futuro em
relação a outras comunidades mi-
grantes não oriundas de países colo-
nizados pelos portugueses.

A quarta mesa sobre relações in-
ternacionais e estratégias de desenvol-
vimento das áreas de origem foca a
articulação da questão das migrações
com as estratégias de desenvolvimen-
to dos países de origem. Às contri-
buições de especialistas nas áreas da
geografia humana e planeamento re-
gional juntam-se os testemunhos de
autarcas sobre experiências concretas
de relações entre locais de origem e
zonas de residência dos imigrantes.
O desenvolvimento de parcerias entre
cidades e o incremento de programas
de cooperação descentralizada são
exemplos dessa articulação. Os muni-
cípios e as comunidades transnacio-
nais manifestam serem mais eficazes
na promoção do desenvolvimento nas
áreas de origem e de acolhimento
dos imigrantes do que organismos
estatais centralizados. As associa-
ções de imigrantes podem desempe-
nhar um papel fundamental nessa
área, mas têm, em Portugal, uma
actividade ainda limitada.

Por fim, na sessão de encerra-
mento, o secretário de Estado dos
Assuntos Europeus teve a palavra,
frisando a necessidade de a União
Europeia receber «sangue novo» e
desenvolver novas políticas comuni-
tárias de imigração. As políticas a
fomentar devem orientar-se no
sentido de criarem um sentimento de
«cidadania europeia», onde todos os
cidadãos, sem excepção, se sintam
num espaço de liberdade, segurança e
justiça.

No conjunto, o debate sugere
uma oscilação entre um optimismo
dos representantes políticos e o rea-
lismo desencantado dos associativis-
tas ou pessoas próximas da realidade
dos imigrantes. As contribuições dos
diversos especialistas esclarecem a
complexidade dos assuntos em cau-
sa, ilustrando novas pistas de com-
preensão e de acção sobre as ques-
tões da imigração na Europa e em
Portugal.

ELSA LECHNER

Áurea Adão, As Políticas Educati-
vas nos Debates Parlamentares.
O Caso do Ensino Secundário
Liceal, Porto, Afrontamento, col.
«Parlamento», 2002, 664 páginas.

Há mais de duas décadas, quando
os historiadores portugueses reintro-
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duziram as questões educativas como
parte relevante das suas agendas de
investigação, começaram por se con-
centrar no debate e nas políticas, nos
aspectos institucionais, didácticos,
pedagógicos, curriculares, do funcio-
namento das escolas. Foi dado parti-
cular relevo aos aspectos políticos e
ideológicos subjacentes às vicissitu-
des que marcaram o liberalismo por-
tuguês e às suas implicações nos
subsistemas educativos. Esta linha
de investigação foi incorporando con-
tributos relevantes, entre os quais se
inclui o livro As Políticas Educativas
nos Debates Parlamentares. O Caso
do Ensino Secundário Liceal.

Esta tendência para tratar as ques-
tões educacionais nas perspectivas ci-
tadas determinou a evolução historio-
gráfica, na medida em que a grande
expressão que se reconhece a estes
estudos limitou a abordagem sistemá-
tica das questões de natureza socioló-
gica ligadas à instrução pública. Lon-
ge de ser um problema, este tipo de
abordagem parece constituir uma eta-
pa necessária ao processo de desen-
volvimento da história da educação.
A historiografia francesa apresentou o
mesmo percurso, diversificando as
suas abordagens no final da década
de 1970, com a abertura às metodo-
logias e problemáticas oriundas das
ciências sociais.

Em Portugal, no século XIX, são
mal conhecidos os mecanismos so-
ciais ligados à aquisição de capital
escolar e a sua importância nos pro-
cessos de mobilidade social. Este
último aspecto, aliás, foi regularmen-
te abordado nos debates parlamenta-

res. Esperar-se-ia que a história so-
cial ou a própria sociologia histórica
tivessem investido significativamente
nesta área. Apesar de existirem con-
tributos numa e noutra especialidade,
no primeiro caso, o problema parece
ter sido relegado face a outras prio-
ridades, como, por exemplo, a histó-
ria das elites. No segundo, os contri-
butos, embora importantes, são
ainda sectoriais. Aproximar os esfor-
ços de investigação da história social,
da sociologia histórica e da história
da educação é tanto mais necessário
quanto o estudo da mobilidade asso-
ciada ao ensino secundário é essen-
cial para se compreender o processo
de transformação social que a histo-
riografia vem assinalando a partir das
últimas décadas do século XIX.

Em Portugal, decorridos os últi-
mos vinte anos, em que as vertentes
políticas e pedagógicas dos debates
em torno da educação têm sido hiper-
valorizadas, esperar-se-ia que todo o
trabalho basilar estivesse realizado.
Este livro, inserido na área clássica
da história da educação, mostra que
não. O caso é tanto mais grave
quanto se verifica que há aspectos
elementares que ainda não estavam
estudados. O que falta passa muito
pela disponibilização de fontes, pela
compilação de estatísticas da educa-
ção e de outros conjuntos documen-
tais considerados relevantes e de difí-
cil acesso. Isto é verdade tanto para a
história da educação como para ou-
tras áreas especializadas. É conhecida
a dificuldade — e a morosidade —
em proceder ao levantamento dos dis-
cursos, mesmo que eles sejam produ-
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zidos por um número limitado de de-
putados, quer pelas características
dos diários, com o seu jargão proto-
colar ou as minudências algumas ve-
zes anedóticas das sessões, quer pela
dimensão dos mesmos.

Quanto mais não fosse, a publica-
ção do livro justificar-se-ia em função
da dificuldade em aceder aos registos
parlamentares e, sobretudo, devido às
dificuldades em compulsar o grande e
por vezes complexo volume de infor-
mação que o Diário da Câmara dos
Deputados contém. Para além da jun-
ção dos registos dispersos, a obra As
Políticas Educativas nos Debates
Parlamentares oferece um índice
onomástico e um índice temático que
transforma uma obra volumosa e
destinada a especialistas em algo ver-
dadeiramente útil e acessível. O con-
junto é enriquecido com uma inter-
pretação historiográfica do ensino
liceal oitocentista.

O livro é constituído por uma
introdução e duas partes: a primeira
intitula-se «O ensino secundário liceal
no século XIX» e a segunda «Os deba-
tes parlamentares». Na introdução, a
autora contextualiza os princípios que
presidiram ao complexo processo de
reformas do ensino liceal oitocentista,
sublinhando a extensa e inconsequente
produção legislativa como um dos
principais factores da degradação do
ensino secundário — nada menos do
que sete reformas e muita legislação
avulsa entre 1836 e os finais do século
XIX. Visto sob o prisma do reformismo
educativo, o século XIX é o exemplo
paradigmático da aplicação do «impé-
rio da lei» teorizado por Max Weber.

Constitui um caso levado ao extremo
da conhecida afirmação de Alexis de
Tocquevill segundo a qual costumes
livres haviam originado leis liberais,
como foi o caso da Inglaterra, enquan-
to noutros países era preciso que leis
liberais criassem costumes livres. As
implicações deste princípio, seguido à
risca pelos políticos oitocentistas, fo-
ram enunciadas por Rui Ramos: «O
liberalismo habituou-se assim a uma
política de «reformas»: nasceu refor-
mando, viveu reformando e julgou que
nunca morreria desde que continuasse
a reformar1.»

Ao longo desta introdução, a au-
tora refere os aspectos mais marcan-
tes da evolução do subsistema de
ensino secundário durante o século
XIX, evidenciando as relações entre
sociedade, política, ideologia e siste-
ma de ensino. Nas páginas iniciais é
importante a referência aos discur-
sos compilados na segunda parte,
nomeadamente a chamada de aten-
ção para o facto de a recolha efec-
tuada não incluir debates sobre 4 das
7 grandes reformas oitocentistas.
Sobre elas os deputados não se pro-
nunciaram. Trata-se de um aspecto
que poucas vezes é salientado. Quan-
do se viam na impossibilidade de
obterem previamente da Câmara dos
Deputados as prerrogativas que lhes
permitissem exercer a ditadura, os
governos procuravam dissolver a
Câmara. De seguida, concretizado tal
intento, conseguiam quase sempre

1 Rui Ramos, João Franco e o Fracasso
do Reformismo Liberal 1884-1908, Lisboa,
ICS, 2001, p. 13.
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que a nova Câmara sancionasse por
um bill de indemnidade os actos rea-
lizados durante o período em que as
cortes haviam permanecido dissolvi-
das. Diga-se em abono da verdade
que, no caso das reformas educati-
vas, em alguns momentos tal facto
trouxe benefícios ao país, embora
não favorecesse a popularidade e
longevidade dos governos. As refor-
mas de ensino setembristas foram
promulgadas através de decreto en-
tre 15 de Novembro de 1836 e 13 de
Janeiro de 1837 e reconhece-se hoje
que promoveram um verdadeiro pro-
gresso rumo à modernidade pedagó-
gica. Outro exemplo, para o qual a
autora chama a atenção, é a reforma
de João Franco-Jaime Moniz (1894),
que veio a ser discutida como uma
reforma adquirida e em implementa-
ção, inquinando o debate parlamentar
com as polémicas em torno da sua
aceitação pela opinião pública e por
parte dos agentes educativos.

Na 1.ª parte o livro estrutura-se
em torno de três grandes reformas: a
proposta de lei de Costa Cabral
(1843); a reforma do ensino secun-
dário de 1880; e a apreciação, em
1896, da «reforma de Jaime Moniz».
A partir dos discursos insertos no
Diário da Câmara dos Srs. De-
putados, compilados na 2.ª parte, a
autora produz uma interpretação dos
mesmos no quadro da evolução do
subsistema de ensino secundário,
estruturando-os em torno dos mo-
mentos de debate parlamentar. Obtém
uma visão coerente, intercalando
uma abordagem historiográfica da
evolução do subsistema de ensino

que faculta ao leitor uma panorâmica
sintética do período2.

Como resultado do esforço analí-
tico, resultam evidentes as principais
características das três reformas e o
teor das principais intervenções en-
tão produzidas no hemiciclo.

1.º A adequação do subsistema de
ensino secundário às necessidades
de desenvolvimento do país — em
que a aprendizagem de conhecimen-
tos práticos e relevantes tinha o
merecido destaque — é evidenciada
na análise da proposta de lei de Costa
Cabral (1843), mas, na ausência de
debate sobre a reforma levada a efei-
to pelo governo de Passos Manuel
(1836), a autora antecede a aborda-
gem daquela proposta de lei de um
enquadramento da actuação setem-
brista na área da instrução pública.
Sobre este aspecto, defende que «a
criação de um novo tipo de estabele-
cimentos de ensino secundário, in-
fluenciado pelo sistema francês,
correspondia a uma aspiração liberal
anterior à revolução de Setembro»
(p. 19) e faz remontar ao Projecto
de Bases da Constituição Portuguesa
(8-1-1821) o despoletar de um pro-
cesso reformista que viria a ter ex-
pressão prática durante o consulado
de Passos Manuel.

2 Cf. Áurea Adão, A Criação e Instalação
dos Primeiros Liceus Portugueses. Organiza-
ção Administrativa e Pedagógica (1836-
-1860), Oeiras, Instituto Gulbenkian de Ciência,
1982, João Barroso, Os Liceus—Organização
Pedagógica e Administração (1836-1960),
Lisboa, FCG/JNICT, 1995, e João Barroso e
António Nóvoa, «Ensino liceal», in Dicioná-
rio de História de Portugal, vol. VII, Porto,
Figueirinhas, 1999, p. 632-634.
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Segundo Áurea Adão, da análise
dos Discursos sobre a proposta de
lei cabralina destaca-se a defesa do
sistema implementado por Passos
Manuel e o debate em torno da in-
trodução dos estudos preparatórios
eclesiásticos no currículo dos liceus.
Estava, portanto, em causa o modelo
de formação do novo clero no qua-
dro do regime liberal.

Com o objectivo de estabelecer a
evolução e as principais etapas do
subsistema de ensino secundário
após Costa Cabral, na ausência de
debates parlamentares profundos até
às iniciativas progressistas de 1880,
a autora dá relevo às alterações
introduzidas pelos diversos regula-
mentos no quadro da eterna discus-
são sobre a promiscuidade entre o
ensino público e o ensino privado,
que contou com o inevitável denomi-
nador comum: os professores.

2.º A duradoura reforma de Costa
Cabral, pontualmente alterada, que
durante trinta anos estruturara a or-
ganização do subsistema, viria a ter-
minar com a lei de 14 de Julho de
1880. Com esta reforma, o governo
progressista liderado por José Lucia-
no de Castro tentou inverter a degra-
dação que tanto os agentes educativos
como a opinião pública apontavam ao
ensino secundário. Do labor dos
muitos parlamentares que intervie-
ram na discussão, Áurea Adão des-
taca o protagonismo de dois de-
putados: o progressista Frederico
Laranjo e o regenerador Tomás Ri-
beiro, sublinhando os aspectos mais
relevantes da reforma, em particular
a criação de um curso geral comum

a todos os liceus e um curso com-
plementar bifurcado de letras e outro
de ciências para os liceus centrais.
Estas propostas, que em si continham
a alternativa a um ensino secundário
até aí predominantemente literário e
teórico, constituem a base para a dis-
cussão que Áurea Adão promove em
torno dos conceitos de conservado-
rismo versus modernidade aplicados
às reformas educativas. A autora
contrapõe os adeptos da estrutura bi-
furcada (progressistas e republica-
nos), associando-os à modernidade
pedagógica, aos defensores de um
curso com um único tronco comum
a todos os liceus (os regeneradores),
conotando-os com um posicionamen-
to mais conservador.

O ensino privado, laico, seria
confrontado com a necessidade de
se apetrechar com um maior número
de docentes, necessariamente mais
habilitados, para fazer face às novas
valências que a criação de dois ra-
mos distintos implicava, pelo que se
terá constituído como importante
grupo de pressão, combatendo a bi-
furcação em dois cursos.

É fundamental perceber quais as
influências sofridas por esta reforma,
pelo que a autora analisa também os
discursos nessa óptica, salientando a
aproximação do pequeno núcleo de
deputados republicanos — em parti-
cular Manuel de Arriaga — à defesa
das concepções educativas de Jules
Ferry.

Até à reforma Franco/Moniz, a
hierarquização dos liceus e a sua
consequente mudança de estatuto
merecem o destaque que a autora
confere à discussão em torno deste
importante tópico da reforma de
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1880. De facto, esta alteração desen-
cadeou a reacção das elites locais,
obrigando à activa intervenção dos
deputados regionais, face à despro-
moção dos liceus cuja área de in-
fluência coincidia com os seus cír-
culos eleitorais.

3.º Como referiu Cândida Proen-
ça «a reforma de 1894-1895 não só
surgiu ligada a um pedagogo, Jaime
Moniz, muito influenciado pela cultu-
ra alemã, como ocorreu numa con-
juntura interna e externa favorável à
preponderância germânica»3. O afas-
tamento de Portugal em relação à
Inglaterra, na sequência do ultimato
de 1890, seguido de maior receptivi-
dade em relação à cultura alemã, terá
sido decisivo para a implementação
da reforma. A complexa situação
económica e política tornou difícil a
aplicação do novo modelo, facto
agravado pela clara afronta que a
nova estrutura representava para os
interesses estabelecidos. Áurea Adão
dá relevo, uma vez mais, às relações
entre os interesses do ensino privado,
dependentes do regime de exames, em
que assentava o funcionamento dos
liceus, e uma reforma que propunha
sem contemplações o regime de clas-
ses. Privilegiava, portanto, a frequên-
cia e a assiduidade, em detrimento do
até então omnipresente exame, do
qual, aliás, se alimentavam colégios
privados e professores particulares.
Como corolário prático das reformas
que desde 1844 até 1894-1895 es-
tendiam ao ensino privado as normas

aplicadas no ensino público, verifi-
cou-se a transferência, nos anos sub-
sequentes a esta última reforma, de
grande número de alunos para os li-
ceus. Grande parte da polémica em
torno da reforma terá sido municiada
pelos interesses afectados.

Embora as primeiras 80 páginas
constituam uma excelente síntese
interpretativa dos discursos contidos
nas mais de 500 que compõem a 2.ª
parte do livro, não esgotam as múl-
tiplas leituras que a paciente com-
pilação dos debates parlamentares
colocou ao dispor da comunidade
académica.

Este livro é importante pelos con-
textos que fornece para a leitura dos
Discursos, é valioso pela documenta-
ção que compila e sobretudo pelos
instrumentos que foram integrados
para a tornar mais acessível. O estu-
do do subsistema de ensino secundá-
rio oitocentista, vertente ensino
liceal, passa a contar com uma im-
prescindível ferramenta de trabalho.

FERNANDO LUÍS GAMEIRO

3 Cândida Proença, A Reforma de Jaime
Moniz, Lisboa, Colibri, 1997, pp. 354-355.
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